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Mito, Ritualidade e Território: 
para uma zooetnologia jurídica 
na Céltica Peninsular (e além) 


Marcial Tenreiro Bermúdez 


A imensa quantidade de informação proporcionada pelas fontes etnográficas e 
etno-históricas, e especialmente as relacionadas com o direito consuetudinário, 
rara vez são hoje prato de bom gosto apesar do seu interesse evidente como 
uma via de acesso diacrónica ao registo imaterial do mais longínquo passado 
europeu e hispânico (Almagro, 2009: 96-7; Mova, 2008; Almagro, 2013: 15- 
18), e elo não deixa de ser um paradoxo, tendo em conta a boa saúde da que 
temas como o da ritualidade e o simbolismo jurídico gozaram desde o XIX até 
meados do século XX, nomes como Joaquin Costa, Jacob Grimm, Chassan 
ou Michelet... e outros tantos (Tenreiro, 2007b: 366) que, logo dariam fruto na 
fundaçao de essa subrama do direito que se deu em chamar nos países ger- 
mânicos como Recharchicologie, são bons exemplos desse interesse pelas deno- 
minadas em tempos como “Antiguidades Jurídicas”. 

Tal desinteresse atual contrasta igualmente com o sucesso nas últimas 
décadas na arqueologia de aproximações antropológicas ou simbólicas 
gerais (Almagro, 2009), que salvo exceções- amostram, por regra geral, 
uma -indissimulada- incomodidade a analisar os aspetos “imateriais” (sim- 
bólicos, ideológicos, institucionais) das culturas proto-históricas através da 
longe durée que é sugerida pelas fontes etnográficas e etno-históricas. Por 
tanto partindo deste mais que previsível desinteresse por parte dos nossos 
colegas, é-mos de repetir salvo exceções, nas seguintes linhas tentaremos ao 
menos mostrar o amplo campo que uma aproximação comparativa e dia- 
crónica baseada neste tipo de fontes negligenciadas, pode apresentar como 
geradora de modelos heurísticos úteis, para disciplinas como a antro- 
pologia, a história, ou a arqueologia, e que nos permitam em último termo 
um achegamento a contextos institucionais e simbólicos, que de outra 
maneira nos seriam quase praticamente inacessíveis. Esperemos que ao 
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menos no transo deste intento, ao menos, não rematemos por aborrir ou 
confundir muito com elo aos nossos leitores 


De Ferreiros, Cabeças e Documentos 


Para principiar o nosso estudo havemos de partir de um documento exce- 
cional do que já temos tratado anteriormente (Tenreiro 2007a; Tenreiro e 
Moya, na imprensa), uma ata notarial do ano 1566, na que se descreve a 
fundação da ferraria da Quinta do Recondo (Quiroga, Lugo). Este docu- 
mento foi exumado pelo Professor da USC Victor Migues como resultado da 
investigação para a sua tese doutoral sobre a fidalguia galega na Idade 
Moderna (Migues, 1995). Neste texto descrevem-se-nos de forma detalhada 
os pormenores do ritual de demarcação e fundação de uma exploração 
dedicada ao trabalho do ferro. Empeça o documento descrevendo como um 
touro “marón” (marão: não castrado, semental)! (Tenreiro, 2007a: 180) é 
sacado atado pela porta da ferraria e levado à frente de uma comitiva 
demarcatória formada pelos nobres proprietários, os ferreiros conces- 
sionários, o escrivão, diversas testemunhas e vizinhos do local, que vão per- 
correndo processionalmente a geografia da propriedade ao tempo que se vão 
fixando seus limites coa colocação dos seus marcos: 


.. luego trageron y meticron dentro la dicha erreria por antemi escrivano e 
testigos c personas ariva c avajo contenidas un toro maron presso con dos 
sogas una atras y otra adelante y lo sacaron los dichos braseros y oficiales y 
biscaynos y perssonas por la puerta prinçipal de la dicha erreria y lo Ile- 
varon ... y lo por entre el termino y demarcaçion de la dicha otra ferreria 
de avajo asta llegar al camino y al marco que allí estava pussieron junto a el 
otra piedra e marco ... desde allí lo llevaron derecho al dicho camino y 
marcos del termino de la dicha ferreria de manera que bolvieron a donde 
primero le avian llevado de manera que hiçieron el dicho circuyto ente- 
ramente en el qual el dicho francisco basques pusso e mando poner marcos 
e mojones segun arriva se contiene. (Migues, 1995: 119-20). 


Uma vez terminado o percurso, o animal é introduzido de novo no edi- 
fício da ferraria, e a sua cabeça colocada sobre a bigorna, então o pro- 


1 sv. Marón: “adj. Integro, refirindo-se a um animal macho. Ex. Boi marón, cocho 
maróm | |= Marondo | | andar a maróns: “ovelha que anda em cio”; marão: “Carneiro de 
cobrição”; mas o brasileiro maromba: “manada de bois” (Dic. Priberam da Língua Por- 
tuguesa: http://www.priberam.pt/dlpo); marão/-om “Diz-se de um animal macho que 
não foi capado, que está íntegro: boi marão”, Marondo. “Carneiro para a padreação” 
(Dic. Eletrónico Estraviz: http://www.estraviz.org/Maróm). Anibal Otero identifica 
corretamente a etimologia do termo derivando-o do latim mas, maris: “macho, varão, 
viril? (Otero Alvárez, 1957), de onde o derivado masculus/masculinus (Segura 
Murgia, 1985). Pelo contrario a forma feminina maronda designa a “Fêmea estéril” da 
vaca, concedida como “masculina” (machorra) (Franco Grande, 1980). 


ana Rr rig dci a 
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prietário ordena ativar o mecanismo hidráulico do martelo, que golpeia vio- 
lentamente o pescoço do animal com tal violência, que termina por lhe 
cortar a testa ao pouco. É nesse momento, quando se dá passo ao segundo 
ato do drama ritual, no que, os trabalhadores da ferraria recolhem a cabeça 
e percorrem novamente os termos molhando-os com o sangue que mana 
dela os marcos 


. el qual dio golpes en el pescuesso del dicho toro de los cuales golpes se 
corto presto carne y guessos asta que se acavo de cortar y partido lo 
tomaron la dicha caveça los dichos oficiales y trabajadores corriendo sangre 
ante mi el dicho escrivano e testigos salieron por la puerta susso dicha de la 
dicha ferrería y cercaron por donde antes andaron con el dicho toro siendo 
bivo baniando y mojando los marcos y mojones con la sangre que de la 
dicha cabeça salia y çercaron todo lo susso dicho enteramente como dicho 
hes. (Migues, 1995: 120). 


Ao mesmo tempo que isto acontecia, sobre a bigorna ainda ensanguentada 
era forjado o primeiro ferro que se houve de produzir naquela ferraria, em 
um rito que entronca com alguns rituais de inauguração da atividade meta- 
lúrgica que para outros contextos foram já analisados por Mircea Eliade 
(Eliade, 1974: 57-9; 61-7). Está descrição mostra-nos em detalhe um ritual 
complexo e cheio de dimensões e significados jurídicos e simbólicos múltiplos 
que podem sintetizar-se de jeito esquemático através da serie dos seus por- 
menores como segue: 


Procissão demarcatória dos Condução do touro semental (marão) 
nobres e arrendatários junto arredor dos futuros limites e colocação 
com o escrivão dos marcos. 


Introdução do touro no edificio. 
Retorno ao edifício da ferraria  Sacrifico do animal com os próprios 
meios produtivos da ferraria (martelo e 


bigorna). 
Re-demarcação dos termini Marcos molhados com o sangue da 
cabeça do touro semental (marão). 
Inauguração do trabalho da Forjado do primeiro ferro por ordem do 
ferraria nobre como afirmação o seu direito legal 


da ferraria "por usar dela”. 


Figura 1. Sistematização das distintas partes do ritual fundacional da ferraria da 
Quinta do Recondo (Quiroga, Lugo) 


Dentro desta complexa sequência ritual (Fig. 1), que merecia um estudo 
mais detalhado, e que inclui elementos possessórios junto a outros propi- 
ciatórios/mágicos, ao tempo que mistura por igual o âmbito dos rituais meta- 
lúrgicos e de demarcação/inauguração só parar-nos-emos agora em dois 
elementos que competem ao segundo destes contextos (o fundacional): o 
sacrifico do animal e o papel deste na demarcação/fundação pré- e pós- 
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mortem do território através de um percurso circunambulatorio ao redor dos 
limites desse espaço que o resumem e, por tanto, acabam definindo-o como tal. 


Sacrifício e Construção 


Este sacrifício associado a um ritual de demarcação, mostra um cenário de 
evidente arcaísmo, que só podemos comparar na Península Ibérica com outro 
texto anterior em um século anterior: a Crónica de Miguel Lucas de Iranzo, 
na que ao se descrever a demarcação das cidades de Andujar e Jaén, se conta 
como um carneiro foi morrido a lançaços e a sua cabeça decapitada enterrada 
embaixo de um dos marcos erguidos daquela (Delpech, 1990: 155-6): 


. mandó asentar y fazer un mojon grande fecho de tierra; é por 
memoria los dichos mozos y muchachos de las dichas ciudades y de 
los lugares de Cazalilla y Villanueva, que alli á la hora llegaron y se 
acaecieron , mataron un carnero á canaverazos con canas agudas y 
le cortaron la cabeza, la qual fue soterrada en medio del dicho 
mojon, é algunos dixeron que le pusieron por nombre “el mojon del 


Carnero. (Crón. de Miguel Lucas, p. 438 ) 


Em ambos casos observamos uma relação entre os restos do animal 
(cabeça e sangue) e a fronteira, que lembra à que também se pode observar 
nos conhecidos como "rituais de construção" (Tenreiro, 2007a: 182) que 
contam com um abundante folclore. Paul Sebillot recolhe no tomo corres- 
pondente do seu Folklore de Françe como em alguns locais da Bretanha e 
França até o século XIX era frequente regar os fundamentos das casas e das 
igrejas "com o sangue de um animal, principalmente a de um boi”, porque se consi- 
derava que assim os edifícios não vir-se-iam abaixo (Sebillot, 1985: 124). 
Costumes similares existiam em boa parte da Europa até há alguns anos. 

Na Alemanha era costume enterrar crânios e pezunhos de cavalos, 
moinhos de mão e restos de cerâmica ou vegetais? baixo os muros de edi- 
fícios (Westropp, 1911: 54; Sartori, 1989: 42). Em Dinamarca existia a 
crença de que toda igreja que se construia devia estar guardada por um 
cavalo que fora enterrado vivo nela (Sartori,1898: 20). Algo similar se con- 
tava do Norte das Inglaterra e Escócia sobre o chamado Grin da Igreja, um 
cão negro espetral que se dizia era enterrado como guardião quando se 


2 Os moinhos de mão e vegetais, especialmente cereais, assim como outros alimentos 
(pão, leite, vinho, óleo, etc.) aludem simbolicamente a “prosperidade” material que 
se espera conseguir para a vivenda (Sartori, 1898: 24-5 ), e que também apares 
materializada na deposição de outras formas de riqueza como moedas (Serra i 
Pages, 1923: 142ss; Sartori, 1898: 26) ou joias, o qual poderia explicar alguns 
depósitos arqueológicos (como o de Laundos) de pouca entidade para considera-los a 
priori como “tesaurizações” e que poderiam entender-se melhor baixo uma óptica 


ritual (Delibes, 2002: 221; Perez Outeiriho, 1982: 64) 
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construía um novo cemitério? (Briggs, 1998: 150-1). Entre os búlgaros enter- 
ravam-se nos muros de um novo edifício os restos de um galo ou um borrego 
(Sartori, 1898: 20). Na Galiza e em boa parte da Península Ibérica antes de 
entrar a habitar uma morada matava-se uma galinha ou galo e se molhavam 
as jambas da porta da casa com seu sangue, também se podia verter a 
sangue do animal previamente sobre a primeira pedra a por, ou mesmo 
nalgum se caso recolhia-se o liquido num pano que era enterrado debaixo 
dos alicerces (Bouza Brey, 1982: 112; Serra i Pages, 1923: 145; Cabal, 1992: 
17; Violant i Simorra, 1947: 9-10; Lison Tolosana, 1979: 178). Em Dina- 
marca existia a tradição de que debaixo do altar das igrejas se devia enterrar 
um cordeiro (Sartori, 1898: 20). Na Irlanda e as Ilhas Britânicas costumavam 
colocar o crânio de um cavalo, boi ou vaca dentro dos muros, ou baixo o 
chão como proteção contra o mal e para atrair a boa sorte (O"Suilleabháin, 
1945; Brown, 1966: 65-66; Hayhurst, 1989: 106-107), às vezes também se 
depositavam dentro da cabeça do cabalo algumas moedas! (O "Suilleabháin, 
1945: 46). Mas também podiam murar-se outros animais domesticos como 
gatos, costume muito popular no mundo anglofono e noreuropeu em geral 
(Howart, 1951: 149-51). 

Sobre estes tipo de costumes derá conta já o médico romano Sextus Pla- 
citus (s. IV d.C) na sua Medicina De Quadrupedibus quando descreveu como o 
enterrar partes de um animal em vários locais da casa e nos limites da pro- 
priedade era um remédio eficaz para afastar a doença ou evitar os incêndios 
(Cockrayne, 1864: 329-31), em uma descrição não muito diferente do que 
poderíamos recolher-se há algumas décadas atrás entre os camponeses de 
boa parte da Europa: 


E embora um homem tenha qualquer enfermidade crónica e incurável, de 
este jeito curara. Tome-se o fígado (do animal), divide-o c enterra-o arredor 
dos limites da terra e em torno dos fundamentos do muro de tua casa, assim 
mesmo enterra o coração nas portas, então tu e os teus podereis voltar ao 
lar sãos e salvos, já que que toda peste terá sido afastada, e após disto 
devera haver também poucos problemas com o fogo. (Sextus Plac. 1.3) 


Em Bangor (Mayo, Irlanda) se enterrava a cabeça de um animal para 
alonjar uma doença que afetava os animais ou pessoas da casa. Assim se um 


3 Tanto no do cavalo danes como do cão preto britânico ambos animais atuavam 
ademais de “avisos de morte” para os habitantes da paróquia (Sartori,1898: 20; 
Briggs, 1998: 150) associação coa morte favorecida, sem duvida, pelo frequente 
papel de cavalos e cães sobrenaturais como avisos de morte no folclore curopcu 

t Vid. supra n. 2; Uma curiossa lenda sobre o Castro das Penas (Lavrada, Guitiz, 
Lugo) relaciona um pelejo de boi cheio de ouro que fora enterrado lá com a 
proteção magica sobre o recinto de esse povoado: “chama-se o castro das Penas de 
Lavrada e decia a xente maior que ali habia o corro dum boi louro cheo de ouro e que por isso nom se 
lhe podia tocar ao castro” informante Elena Paz (Momam, Germade, Lugo), recolhido 
por Judit Gómez Fernández. 
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vaca morria devia-se para deter a mortandade dos animais cortar-lhe a 
cabeça e a enterra-la baixo o chão da casa, entanto o resto do corpo era 
afastado depositando-o num lugar montuoso, desértico, ou bem arrojando-o 
a um rio ou ao maré (O Suílleabháin, 1945: 48), de igual jeito se um menino 
da família sofria de epilepsia cortava-se a cabeça de uma galinha e 
enterrava-se baixo a casa, depois do qual se cria que a criança recuperaria a 
saúde (OSuilleabháin, 1945: 48). Nelo pares subjazer a ideia de que a 
enfermidade indicava um esgotamento dessa proteção concedida pelo 
sacrifício fundacional que devia ser agora novamente “reativada” repetindo 
o ritual para bem dos moradores da casa. 

Em ocasiões se entendia que o animal sacrificado atua como vitima subs- 
tituiriaê, pois pensava-se que o primeiro (animal ou humano) que cruzara 
por primeira vez a porta de uma casa morreria (Báchtol-Stâubly, 1930: 
1562). Relacionado com isto topam-se costumes como a de enterrar baixo a 
casa a cabeça da primeira vaca que morrera na casa depois que fora 
construída como sucedia no condado de Leitrim (Irlanda) (O“Suilleabháin, 
1945: 47-8). Igual crença existia nalguns lugares da Península Ibérica como 
justificação do sacrifício de um animal (normalmente um galo) ao inaugurar 
a nova vivenda (Cabal, 1992: 11; Violant 1 Simorra, 1947: 180). O mesmo se 
pensava que ocorria com o primeiro que passara por um ponte recém 
construída (Báchtol-Stâubly, 1930: 1562), o qual vem a explicar a lenda etio- 
lógica do topónimo Pontes de Gatim (Bezerreã, Lugo) na que um demo 
construtor de pontes, que pede em pago a primeira vida nascida (pensando 
numa mulher da aldeia daquela grávida) é burlado pelos vizinhos que lhe 


5 Neste tratamento diferencial da cabeça com respeito as demais partes do corpo 
(descartadas), topamo-nos tanto coa denotação da cabeça como uma parte 
especialmente importante —sacra- com que também encontramos no caso da Quinta 
do Recondo e na Crônica de Tomas Lucas além dos outros casos acima citados; 
junto à consideração do corpo de animal como transmissor da morte, da 
enfermidade, do miasma, que faz necessário alonja-lo, e tratallo com certas 
precauções mágicas como botar-lhe sal, para afastar a mala sorte, e não enterra-lo 
na crença de que o enterra-se o corpo havia ao pouco ser enterrado ele já que como 
dizia um proverbio da zona: “f you follow the hole, the hole will follow you” 
(O Suílleabháin, 1945: 48). Costumes similares existiam igualmente na Cornualha 
(Courtney, 1887: 195) 

6 Existe uma ampla variedade de rituais de “substituição” como o de enterrar algum 
resto corporal (pelo, unjas, etc.) em troque da pessoa baixo a primeira pedra da casa, ou 
de atrapar a sombra da primeira pessoa que passe por lá ao pôr a primeira pedra, ou 
mesmo medir a sombra com uma cinta que logo era enterrada igualmente baixo a 
pedra (Brewster, 1971: 72-73), chegando mesmo nalgum caso ao costume de escenificar 
os obreiros representar os obreiros uma agressão ficcional colhendo pela força ao que 
passa-se no momento de colocar a pedra e golpeando-o levemente coa maça (Sebillot, 


1983: 133). Sobre o tema do sacrificio substitutorio (Smith e Doniger, 1989) 
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oferecem um gato” recém nascido em toques de uma criança humana 
(Vaqueiro, 1999: 217-8). 

Conetado com isto esta também o costume de colocar os chifres de algum 
animal como amuleto e proteçao baixo o telhado da casa (Alonso Romero, 
1996:19ss). Na Itália penduravam-se cornos de búfalo gigante nas casas 
contra o mau de olho, em Norueguesa chifres de reno com o mesmo pro- 
pósito (Sartori, 1898: 40). Nas cortes das casas galegas era costume colgar 
um corno, normalmente de carneiro, como remedio contra os lostregos, e o 
que isto escreve recorda como nos anos 80 ao levantar para reparaçoes o 
chao/teito que separava o pisso superior da sua casa da corte topara-se 
oculto e encaijado entre uma das trabes e as madeiras do teito un grande 
corno de boi. 


Paralelos arqueológicos: Casas, muros, portas, campos 


Podemos topar igualmente paralelos de estes rituais de construção/fundação 
no registo arqueológico com uma grande amplitude cronológica, que vai do 
Neolítico a Idade Moderna, passando pela Antiguidade e Idade Media (Mer- 
nifield, 1987: 116-360). Pelo que toca a proto-história este corpus não é menos 
abundante não só no que se refere a vivendas, senão também associados ao 
conjunto do assentamento: assim podemos encontrar uma abundante quan- 
tidade de casos nos que as muralhas dos assentamentos, como as portas, ou 
outras estruturas associadas como os fojos defensivos são objeto da deposição 
de ,entre outros elementos rituais, de restos ósseos de animais (Mernifield, 
1987: 48ss; Alfaye, 2007; Ralston, 2006; Karl, 2008; Von Nicolai, 2009). 

No povoado do Cabezo de Azaila (Teruel) encontrou-se dentro da 
muralha uma vasilha murada contendo os ossos de diversos animais, maiori- 
tariamente ovicapridos, igualmente nos castros da Hoya (La Guardia, 
Alava), Blacos (Soria) e Penahitero (Navarra) toparam-se chifres de cervo 
localizadas em níveis de fundação das muralhas (Alfaye, 2007: 31-2). Restos 
de ossos de cavalo foram exumados nas muralhas do desaparecido castro de 
Espinharedo (As Pontes, Corunha) (GAT'T, 1999: 166). Nas Ilhas Britânicas 
conhecem-se do mesmo jeito depósitos animais vinculados às defensas de 
povoados da Idade do Ferro. Na porta Oeste do castro Blewburton Hill 
(Berkshire) toparam-se dois depósitos com cada um uma parelha de cavalos 
(Ralston, 2006: 138), em Grickly Hill (Gloucestershire) se encontraram varias 
patas de savarim e uma cabeça de cabra baixo os postes da estrutura da 
entrada (Raslston 2006: 139). E cabeças de cavalos figurariam expostas pos- 


7 Existem lendas similares sobre outras pontes da Península e Europa, como a de 
Martorel (Catalunha) onde a vítima substitutoria é também um gato (Serrá i Pages, 
1923: 145), o de Kentchurch (Hererfordshire) onde o é um cão (Briggs, 1991: 52), ou 
o de Sachsenhausen (Frankfort) onde se trata dum galo (Brewster, 1971: 75). É 
significativo que nos três casos os animais escolhidos sejam também vítimas típicas 
dos rituais de construção. 
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sivelmente nas portas do oppidum de Dinsberg segundo a interpretação de 
Von Nikolai (2009: 85). Recentemente num interessante artigo o prof. Rai- 
mund Karl pranteou a possibilidade de que certos restos faunísticos asso- 
ciados a fojos de recintos da idade do ferro europeia identificados como 
lixeiras pudera ter em realidade um sentido simbólico vinculado a rituais 
cíclicos de proteção e consagração do recinto urbano através do sacrificio de 
animais (Karl, 2008: 121-3), o qual poderia explicar também a presença de 
restos de caldeiros de bronze, possivelmente vinculados a sacrificios- 
banquetes rituais, desfeitos e depositados em gáveas nas entradas dalguns 
castros do Peninsulares como o de Los Castillejos (Sanchorreja, Ávila) (Ger- 
loff, 2010: 209-19; 232). 

Alem do âmbito céltico alguns paralelos rituais do mundo itálico podem 
ajudar a compreender estas praticas da Proto-história europeia (Von Nikolai, 
2009: 86). Na Roma antiga o recinto das cidades (pomoenum) e especialmente as 
portas eram considerados sagrados? (Simonelli, 2001:139ss), pelo que tinham 
que ser periodicamente purificado e “reconsagrado” através do amburvium: 
um sacrifício conjunto de touro, porco e ovelha (suovetaurilia) que era precedido 
de uma circumvalatio do perímetro da cidade. O mesmo ritual também se uti- 
lizava para purificação do povo (lustratio) e dos campos antes de empeçar os 
labores agrícolas (arbarvalia)?, no que constituía a vez um ato de proteção e 
propiciação da colheita (Schulard, 1981: 82-3). Igualmente nos marcos das 
propriedades deviam realizar-se oferendas anualmente durante a festa das 
Terminaha (Ovid, Fast, II, 645-56). No âmbito céltico, a presença de depósitos 
agrícolas se vêm mais dificil de estabelecer que o dos domésticos e urbanos, já 
que como apontara Mernifield no seu dia a sua própria localização favorece 
que sejam classificados como “descontextualizados”  (Merrifield, 1987), 
também é apontada por algum caso a sublinhar como a recente desco- 
brimento de uma serie de fossas contendo ossos de animais e um crânio 
humano espalhadas ao longo do borde dum paleo-térreo de cultivo da Idade 
do Ferro topadas em Helsington (Yorkshire) (O'Connor, 2011: 1643) 

A tipologia tão diversa de ritos que as funções que abrangem (construção, 
delimitação, purificação) apresentam em comum, não obstante, a parte do 
próprio facto físico do sacrifício, a de ser em certa forma todos eles 
momentos "inaugurais" nos que esses espaços sociais (doméstico, cívico, 
agrícola, fronteiriço) são criados ou recriados através de um ato sacralizador 
(Tenreiro, 2007a: 187, Tenreiro e Moya na imprensa), exercido sobre os dis- 
tintos âmbitos liminais da comunidade, que os fixa, e determina em "origem" 


8 Segundo o jurista Gaio: “sancta quoque res, velut mun et portae, quodammodo dimimi iuris 
sunt” (Gaio, Inst. 2.4) 

º Os próprios termos amburvium e ambarvalia relacionam-se com o verbo amvio 
"dar voltas" (Schullard, 1981: 82). Dumézil comparou a circunvalação purificaria 
romana com o caso hindu no que segundo o Atharvaveda (V1.28.2) uma vaca devia 
ser conduzida 3 vezes ao redor de uma casa para purifica-la (Dumézil, 1966: 241), 
sobre o sentido mágico e religioso da circunvalações vid. (Moya, 2010: 153ss) 
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(Schmitt, 1950: 487). Em este sentido a lógica propiciatória dum sacrifício que 
exige o sangue dum boi “fecundo” para demarcar um novo espaço e faze-lo 
prosperar assim, não escapa muito das mesmas de há alguns vários séculos 
antes, ambas "construem" em certa forma um espaço e dão-lhe o ser do que — 
propiciatoriamente- chegara, ou se espera que chegue, a ser. 


Circunvalação e Território: alguns dados e paralelos 


Mas este aspeto propiciatório não esgota os matizes do ritual, já que inde- 
pendentemente do sacrifício o próprio ato de circunvalar o território, espe- 
cialmente acompanhado de um animal tem um ampla casuística de por sim 
própria, com diversos paralelos no direito consuetudinário europeu que 
ainda, que nos levem agora algo longe do nosso boi marão, consideramos 
podem ajudar a contextualizar de forma mais complexa esta problemática 
(Tenreiro e Moya, na imprensa). 

Gregório de Tours informa-nos que ao chegar ao trono os reis francos 
deviam primeiramente circunvalar ou seu reino (Greg. Tur. Hist. Franc. 
IV.14), e a Capitular de Villis identifica a circunvalação de uma terra como 
uma forma de tomada de posse (MGH, Leg. 111.85). Igualmente os Madinogi 
galeses contase-nos em duas ocasiões de que os reis deviam circunvalar o seu 
reino periodicamente, assim se diz que Puywll celebrou um banquete após 
dar a sua volta ao pais (cylch) (Loth, 1913: 113; Fernández Nieto, 2005: 601) 
ou que o rei Math não podia “circunvalar” o seu reino por causa de um 
peculiar tabu que lhe impedia apartar os pés do regaço de uma virgem 
(Loth, 1913: 175-6). Graças a um poema algo posterior no que se descreve o 
cylch de Owen Cyfeiliog (1130-1197) soberano do reino de Powis, sabemos 
que este percurso pelo país estava em relação com os marcos que o deli- 
mitavam: "What though our prince, with prosperous rounds, ” Tens measured Cambria's 
lovely bounds” (Stephen, 1894: 45; Tenreiro e Moya, na imprensa). 

Na Polónia e Morávia ainda até o século XVI os limites do território das 
cidades eram renovados periodicamente através uma procissão denominada 
equitatio, na que os vizinhos nobres e homens do povo acompanhavam a um 
magistrado municipal, o sud-chanceler, ao redor dos limites do território, 
parando no percorrido frequentemente para jurar sobre os marcos do ter- 
ritório citadino (Czarnowski, 1925: 347). Do mesmo jeito na Península Ibérica 
existiam procissões publicas equestres similares como a chamada La Caballada 
de Atienza (Guadalajara), La Descubierta (San Pedro Manrique, Soria) nas 
que se procedia igualmente a uma renovação dos limites e da comunidade! 
(Dominguez, 1984: 19; Fernández Nieto, 1999: 187-90; 2005: 592). 


to Igualmente relacionado com estas circunvalações equestres pode que esté um 
conjunto petróglfos que apresentam vários cavalos correndo nos silhares 
(reaproveitados ou feitos ex novo) dos muros do castro vettão de Yecla de Yeltes (Martin 
Valls, 1983: 131ss). A colocaão na posição correta para sugerir o movimento dos 
animais, tal vez evoque mimeticamente uma de esses procissões ao redor dos limites da 
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Arredor e através da terra 


A associação entre animal e circumvalatio era extensível tanto a essas ceri- 
mónias publicas e comunais como as que competiam igualmente ao direito 
privado (Tenreiro e Moya, na imprensa). Na Islândia e Escandinavia medieval 
para tomar posse duma terra era necessario rodea-la montado sobre um 
poldro ou cavalo se se era homem, ou bem conducindo uma vezerra de dois 
anos se for mulher (Boyer, 1973: 120-1; Lecoteaux, 1999: 99-100). Em Irlanda 
quando uma propriedade estava em litígio pela ocupação indevida de uma das 
partes, a forma legal de reclama-la consistia em fazer o denunciante uma 
"entrada legal" (tellach) na propriedade, para isso o interessado tinha que 
cruzar com dois cavalos os limites acompanhado de varias testemunhas e fia- 
dores, e ainda estipulava-se que o passo devia de se dar preferentemente sobre 
um túmulo/s que foram utilizados como termo!! (fert/tae) (Kelly, 1998: 186; 
Charles-Edwards, 1976: 82-3). Se o litigante era uma mulher as testemunhas 
seriam também mulheres e a em vez de cavalos levaria consigo igual número 
de ovelhas!2 (Kelly, 1998: 186-8; 82-3; ALI, IV.3-23) 

Um interessante paralelo do tellach irlandês podemos encontrar em outro 
contexto bastante longínquo geograficamente mas também indo-europeu. 
No Asvamedhaparva , secção da grã epopeia hindu do Mahabharata, 
observamos uma curiosa cena associada ao conhecido ritual do asvhamedha, o 
sacrifício do cavalo que consagrava a um rei como "soberano universal" 
(Gonda, 1957: 131-63) Antes do sacrificio o cavalo era solto livre durante um 
ano para que pastasse pelas fronteiras do reino, quando o animal as tras- 
passava entrando em território estrangeiro, o soberano daquele devia 
reconhecer a sua dependência como súbdito deixando livre ao cavalo ou ao 
capturar/matar se enfrentar a uma declaração de guerra, neste extremo é 


comunidade, neste caso os muros próprio assentamento, dotando a essas insculturas de 
similares propiedades apotropaicas sobre o recinto. A evidente recorrência e 
concentração de motivos de equídeos ilhados ou em diversas encenas (monta, caça) 
nas penas sobre as que sassenta a própria muralha do castro falam a favor da relação 
entre esses motivos e a sinalização simbólica do perímetro do assentamento. 

H Em caso de não aceitar o ocupante o arbitragem, o litigante volvia repetir duas 
vezes mais; à 3 entrada o reclamante tinha dereito a passar uma noite com os seus 
cavalos na terra, e encender lume em signo de posse (Kelly, 1998: 187), o acender 
lume aparece em algumas tradições irlandesas igualmente associado a toma de 
possessão dum lugar ou do poder, como sucede no caso de São Patrício e a Hill of 
Slane, e no de Conall Corr, que chegará a rei de Munster apos acender por acaso um 
lume, como predissera uma profecia, baixo certo teixo situado num outeiro no que 
logo havia estar a morada dos reis de Munster (Hull, 1941: 949) 

!2 Algumas tradições hagiográficas irlandesas sugerem que os bovídeos (e não só os 
cavalos) eram utilizados em rituais de delimitação. Uma lenda conta como São 
Ciaran e São Brenan resolveram uma disputa sobre a extensão do território dos seus 
mosteiros deixando pastar livremente uma vaca baixo condição de que “when she 


stops be the boundary between us” (Plummer, 1922: 114) 


Su 


onde o texto situa o dramático combate singular entre o herói Arjuna 
enviado para proteger o cavalo e o seu filho desconhecido campião do rei 
estrangeiro!3 (Mahanhbar. IX, 72). Por Heródoto sabemos que entre outros 
indo-iranianos (os citas), o percurso de um cavalo era utilizado como uma 
forma ritual de conceder terras: ”... todas as terras que, ao arredor, possa percorrer 
pessoalmente a cavalo em um só dia" (Hdt. IV.7.2). A necessidade do combate de 
campeões se explica pelo facto de que o cavalo atravessasse uma fronteira 
constituía em certa forma uma "invasão ritual" do território, que abolia con- 
flitivamente a sacralidade e a ordem territorial mediante os mesmo meios 
rituais que noutro contexto poderiam tê-lo estabelecido. 

Tanto o tellach como a primeira parte do asvamedha mostram uma rutura 
temporária dos limites que permite uma nova anexão, mostrando uma 
variante igualmente apropriaria, como a do boi marão, mas não tão pacífica 
e consensual como aquela. Oposição que aqui se manifesta entre o ato de 
circunvalar a fronteira e o de percorre-la horizontalmente na sua extensão, 
cruzando-a e não rodeando-a, e que expressam duas formas divergentes em 
sentido mas complementarias na sua lógica, violenta vs. pacifica, de aceder a 
posse do território. 


Combatendo pelo território: variações agonísticas 


A mesma facies conflitiva e exprimida por varias tradições jurídicas europeias 
e peninsulares nas que os animais entram em jogo na definição de um limite 
ou fronteira. Uma lenda lenda asturiana recolhida inicialmente no s. XIX 
(Pedregal, 1981: 122) e viva ate a atualidade, explica o escudo do concelho 
de "Tameça no que figuram dois toiros (um vermelho e outro branco) 
enfrentados, como o recordo da luta que tiveram para dirimir um preito 
pelos pastos entre este concelho e outro vizinho. Uma versão oral recolhida 
há poucos anos contava o seguinte: 


Los de Prubaza tiene una entrada na Veiga Cuallar, ciertu tiempu, tienen 
que pagar la yerba o si non amayadar, pa que se cumplicra lus de Yernes 
punían un guarda cun un perru. Pero los de Prubaza nun querían. Entós 
hubiera un pleitu mui grande ente Prubaza ya Yernes pul pastu. Acurdaran 
que fuera un homi a cada parte ya un era mui altu ya dicía “dou fé que lu 
que veo ía de Prubaza.” Pero Ioutru nun taba conforme purque cumu era 
más pequenu vía menus. Entós dicidieron que dos toros se enfrentaran ya 
desllindaran asina los pastos. Lus de Prubaza llevaron un toru mui grande 
ratin [branco cinzento] ya lus tamezanos quirían llevar ún mui grande de Ca 
Ramón de La Casona pero un criau que taba eilli díxo-yos que non, que 
meyor llevaban outru más pequeno qu'era foscu [vermelho] villanu. Xun- 


!3 Em um caso do conhecido tema épico indo-europeu do "combate do pai e o filho" 
(Vater-sohn-Kampf theme) no que um herói se vê obrigado pelo destino a enfrentar a um 
filho nascido tempo há em um país lonjano e cuja identidade não se lhc-há revelar 
até o momento em que lhe dá morte. (Miller, 1994) 
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taron los dos toros na Veiga Cuallagar ya'l pequenu subióu a La Fonte 
Cimera enganchau pulus cuernos, engancháranse outra vuelta ya foit 
faciendo la engiieiia al outru hasta'l Cantu la Flecha. Ellí el foscu tumbóu al 
de Prubaza, hai un finxu [marco] mui grande negru, marcando” sitiu aou 
cayóu el toru. (Alvárez Pefia, 2007: 248) 


Existem lendas similares noutros lugares de Asturias, no lugar conhecido 
como La Batuda se contava que lutaram dois toiros representando as Vir- 
gens do Saubu (Amieva) e do Pontón. Quando parecia que o touro da do 
Saubu levava as de perder a virgem lhe berrou “Me c...en dios, clávate mi toro!” 
e o boi empeçou a recuperar térreo até ganhar, deixando as marcas dos 
pezunhos naquele lugar onde também há umas covinhas que se diz foram 
deixadas pelas madrenhas da Virgem. A mesma história contava-se noutro 
lugar do mesmo concelho (El Puertu Toneyu) mas substituindo a virgem do 
Pontón pela de Covadonga (Garcia Arias, 1981: 9; Alvárez Pena, 2007: 248). 
Esta tradição mítica pares ter uma grande antiguidade e extensão na 
Península pois no século XVI Alonso de Palencia na sua Crónica de Hen- 
rique IV inclui entre os prodígios que antecederam a guerra entre Espanha e 
Portugal o combate entre os toiros dos povos fronteiriços de Mourão (Evora) 
e Villanueva del Fresno (daquela “de Barcarrota”, Badajoz) (Moya, 2012: 
310; Tenreiro e Moya, na imprensa) 


También se tuvo por milagro en aquellos días un prodigio, si diferente en su 
esencia, análogo en su significación. Pastaban varios ganados en ambas 
orillas del Guadiana; los de la izquierda pertenecían a un pastor portugués 
de Morón, los de la derecha a otro espafiol de Villanueva de Barcarrota. 
Sin que los azuzaran los pastores, los toros del primero, como poseídos de 
repentina furia, atravesaron el rio y acometieron con tal ímpetu a los que 
pacían tranquilamente en la opuesta orilla, que éstos, obligados a 
defenderse, lucharon con los cuernos hasta forzar a los portugueses a 
repasar el río; pero con tal rabia, que derribaron a la mayor parte de sus 
contrarios, hecho lo cual, y volviendo a pasar el río, se pusieron de nuevo a 
pastar, con asombro de los pastores testigos del temoroso prodígio. 


(Palencia, Cron. II) 


Resulta interessante a evidente similitude que existe entre estas variantes 
peninsulares e o mitico combate de dos dois touros que figura ao final ciclo 
épico irlandes do Táin Bó Cuailnge. Nele dois toiros de distinta cor (ver- 
melho e branco ao igual que no caso tamezano) enfrentan-se num combate 
singular, a jeito de ordalia, para decidir o final da guerra entre os homens do 
Ullster e o resto de Irlanda. 


A luta entre os touros teve lugar em Ai Plain, em Tarbga, que era um 
outeiro originalmente conhecido como Roi Redon. Todos os que 
alcançaram sobreviver à Grande Batalha deixaram de fazer o que estavam 
a fazer, e dirigiram-se a esse lugar para presenciar a luta entre os dois 
touros. Os homens da Irlanda perguntaram quem poderia ser o juiz que 
arbitrara na luta dos touros. Acordaram que seria Bicriu Mac Carbad ... 
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Essa noite os dois touros, pelejando, circularam ao longo de toda a ilha. 
Quando chegou a manha, os homens de Irlanda viram ao Dom Guailnge 
que vinha desde direcção oeste com os restos sangrentos do Finnbennach 
colgando dos seus cornos ...Depois seguiu ate que chegou a bisbarra entre 
Ulster e Uí Echach, em Druim Taird. (Táin, 4867-4913) 


Resulta igualmente curioso sinalar a coincidência entre estes relatos 
míticos sobre combates jurídicos entre toiros e a existência no Noroeste de 
Península Ibéria de competições tradicionais que pôem em jogo aos bois de 
várias comunidades rurais, como as chegas de bois da raia galaico- 
portuguesas (Muinos, Bragança, Montalegre, etc.) (Veiga de Oliveira, 1984: 
252ss; Fontes, 1992: 81-87), a engarra ou luta de toiros de raça tudanca de 
Cantabria (Garcia Lomas, 1949: lam. XVII-1), ou os combates de bois da 
Terra de Alva em Zamora (Rodríguez e Rodríguez, 1983: 133). Os com- 
bates singulares de bovidos são igualmente conhecidos também em outros 
locais da Europa, como ou Combat des Reines combates de vacas próprias do 
cantão do Valais suíço, e os vizinhas regiões Vale de Aosta (Itália) e Alta 
Sabóia (França) (Saumade, 1998: 82), ou os skeid/ hestaat da Escandinávia e 
Islândia, combates de cavalos nos quais em ocasiões também participavam 
vacas (bu-skeid) (Solheim, 1956: 30s, 51-63). 


Figura 2. Combates de equídeos e bovídeos na Europa: (1) "Chega de bois" Fojo, 
Castro Daire, Portugal (foto: J.G. Lorena); (2) "Combat des Reines", Val de Aosta, 
Itália. (3) "Engarra" Cantabria, Espana (Garcia Lomas, 1949: Pict. XVII-1); (4) 
"Heestat", luta de cavalos, Islândia (foto: arkeologi.blogspot.com) 


O caso das chegas amostra uma serie de características relevantes, que 
entroncam coa lógica dos casos que vemos arriba. Os combates se realizavam 
sempre em locais significativos, normalmente zonas de veigas e pastos fron- 
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teiriços ou em períodos especiais, já que se bem não existia um dia deter- 
minado no calendário, se soía escolher um dia santo ou domingo para celebrar 
a chega, e por ultimo o feito que os animais contendentes se identificassem 
com a aldeia/freguesia (boi do povo), já que, de facto, eram o sementais de pro- 
priedade comunal cuja mantença corria a cargo de tudo-los vizinhos (Fontes, 
1992: 84). A identificador comunal com o boi do povo chegava ao feito de 
celebrar-se durante a misa rogativas pela victoria do boi do povo (Fontes, 
1992: 85), o que não deixa de recordar-nos às santas donas de bois que 
pugnam para decidir os limites das suas respectivas paróquias e mesmo 
exortam aos seus campeões ao trunfo como sucede no caso asturiano. 


Festa, Rito e Liminalidade 


Mas como explicar a profunda coincidência de ambas variantes?, como 
encaixar o que a narração mítica nos diz e com ó rito e justificar o salto do 
ritual ordálico ao desporte festivo?. Ao nosso modo de ver a conexão evi- 
dente entre este tipo de jogos tradicionais e as lendas sobre o combate de 
toiros -de claro carácter jurídico pranteia a possibilidade de que a sua origem 
pudesse se situar em atos de renovação cíclica das fronteiras entre diferentes 
comunidades, similares aos que citámos acima. Estas festas/competições 
populares, ainda perdido o seu sentido jurídico, seguiriam proporcionando 
um espaço e um tempo liminar apto para a solução de tensões e conflitos 
entre comunidades vizinhas o que explicaria a sua perduração e readaptação 
ao longo do tempo até chegar a actualidade (Tenreiro e Moya, na imprensa). 


O oxenfights 
r Legendary Oxen fights 


/, Combatsarea PRA 
Nº Verracos area «| 


** Pre-Roman Linguistic areas 


Figura 3. Combates reais c lendários de bovídeos e distribuição do verões (A) rito 
fundação da ferraria da Quinta do Recondo (Quiroga, Lugo) (Tenreiro e Moya, 2013) 
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Como recentemente propusemos o complexo ritual e mítico que está na 
base deste tipo de tradições poderia estar conectado assim mesmo também 
com alguns restos materiais proto-históricos (Tenreiro e Moya, na imprensa), 
como os conhecidos verões; esculturas de touros e porcos macho que se 
repartem pelo âmbito vetón e galaico do sul (López Monteagudo, 1989; 
Alvaréz Sanchis, 1999) e cuja distribuição coincide de forma parcial com a 
extensão actual das chegas (Tenreiro e Moya, na imprensa). Para isso nos 
baseamos nas 3 hipóteses que se propuseram para dar um sentido à loca- 
lização destas esculturas zoomorfas: 1) elementos protectores de assen- 
tamentos!t 2) marcos delimitadores de zonas de pasto, vinculados a grupos 
gentílicos em algum caso!5 (Álvarez Sanchís, 1999: 284) e 3) locais agregação 
coletiva (assembleia) ou santuários (López Monteagudo, 1989: 143-6). Neste 
sentido a monumentalização através da escultura destaca o significado focal 
de determinados pontos da paisagem especialmente significativos para essas 
comunidades (Állvarez Sanchis, 1999: 289), já fossem centrados no próprio 
assentamento (recintos defensivos e muralhas) ou em espaços periféricos e 
potencialmente fronteiriços (zonas de pasto, santuários). 

Locais como Guisando, com uma acumulação considerável de estátuas de 
bovídeos são bons candidatos para esta última possibilidade e poderiam 
Jogar, quiçá no seu papel de santuário?, um papel de local intercomunitário 
de agregação suscetível de celebrar assembleias político -jurídico - religiosas. 
Não deixa de ser significativos que nos casos que temos mais documentados 
de assembleias célticas e germanas: as irlandesas (Oenach) e escandinavas 
(Thang) a presença de competições rituais entre pessoas e/ou animais como 
carreiras ou combates tivessem um importante e recorrente papel!ê (Nally, 


4 A localização de alguns dos verrões cerca da entrada de castros, muralhas c outros 
elementos defensivos como os chevaux de frise como ocorre no castro das Merchanas 
(Álvarez Sanchís, 1999: 279), poderia responder à mesma finalidade sacralizadora e 
protectora que teria o depósito de restos animais assinalado acima remarcando a 
transcendência mesma da porta e dos muros como espazo liminar por excelência 
dentro do povoado (Tenreiro, 2007: 186, 191; Moya, 2012: 237; Tenreiro e Moya, 
na imprensa). Ao respeito resulta significativo que se tenha relacionado a faixa 
insculturada que decora o lombo de alguns verrões com o dorsuale que enfeitava as 
vítimas sacrificiais em Roma (López Monteagudo, 1989: 144, 149) 

5 En este sentido a presença de um termo indígena em genitivo Ateroecon (dos 
Ateroeci) no verrão de Paredes da Beira (Beira alta) tem sido interpretado como 
“testemunho da sacralização do território ocupado pela gens” (López Monteagudo, 
1989: 144). A funcionalidade como marco de propriedades comunais enlaça 
curiosamente coa funcionalidade que a posteriori ao longo da história foram 
adquirindo estas estatuas já que “uma parte das devesas donde confluem as nossas 
esculturas se encontram no extremo de entidades administrativas medievais € 
actuais” (Álvarez Sanchíis; 1999: 286) 

!6 Recentemente assinalou-se a identificação de algumas representações figuradas da 
Idade do Ferro, com celebrações agonísticas, entre as que incluir-se-iam competições 
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1922, 36-7, 47ss; Solheim, 1956: 63-8; Moya-Maleno, 2007; Id., 2012: 
294ss), pelo que não consideramos descabelada a possibilidade de que nestes 
locais liminares monumentalizados pela presença de touros de pedra, 
pudessem celebrar com certa periodicidade rituais similares aos que tratâmos 
acima (sacrifício, circunvalação, competição ritual). A localização destes 
centros entroncaria igualmente com o papel neutral e ambivalente da fron- 
teira no mundo céltico, que a faz suscetível de se converter em local onde se 


localizam santuários (nemeton) que permitem o contacto e encontro de dife- 
rentes comunidades (O Riain,1972: 13-6; Santos et allii., 2006: 213-5). 


Lendas, toponimia e pedras 


Outra característica a ter em conta é o próprio papel do rito ou mito na 
materialização ou visualização de tais limites. A descrição do Táin irlandês 
de um amplo território que se vai semeando com os pedaços de carne dos 
animais contendentes, desmembrados pelo combate (O'Rahilly, 1967: 271), 
engarça com a importância que a morte e o depósito dos restos do animal 
têm na "construção", agora já não ritual, como no caso do boi marão, senão 
mítica, da paisagem. O feito de que o próprio texto incida neste autentica 
conflito cosmogonico como um circunvalação de toda a ilha de Irlanda vem 
reforçar o paralelismo entre mito e ritual. 

Especialmente importante nestes relatos é o matiz topográfico o qual esta 
pressente também nalguns relatos lendários peninsulares, assim em Porrua 
(Llanes) se diz que para marcar a fronteira dos pastos com os de Cabrales, 
ambos soltaram respetivamente um boi e uma mula, para que onde se cru- 
zaram quedara fixada aquela, lá quedara marcada a pegada da mula e por 
elo chamara-se aquele lugar Mon Mular, igualmente gravou-se naquela 
pedra uma cruz (Alvárez Pefia, 2003: 39). Ao respeito disto resulta curiosa a 
associação de cruzes e ferraduras como petroglifos de termo, que segundo o 
estudo de Ferro Couselo estaria bastante estendida na documentação 
medieval e moderna!” (Ferro Couselo, 1952: 107-110) e que topamos magni- 
ficamente representada num mapa contido num peito do 1657 pelos limites 
da jurisdição de Cudeiro (Ourense) guardado nos fundos do Arquivo do 


Reino da Galiza (VV.AA, 1998: 135). 


equestres e de outro tipo (Rebay-Salisbury, 2012: 195-8). Para uma perspetiva mais 
ampla sobre o significado das práticas agonísticas na proto-história Europeia e a sua 
relação com o folclore europeu (Moya-Maleno, 2012: 294ss) 

17 Ferro Couselo chega a citar o caso da uma demarcação do 1734 das jurisdições 
Paços do Arenteiro, Oseira e Orcelhóm (Ourense) na que se grava ex novo uma 
ferradura como signo de termo numa pedra na que já existia previamente uma cruz 
(Ferro Couselo, 1952: 110). Embora sobre a amplitude cronológica deste tipo de 
insculturas tampouco se poderia desbotar a existência de possíveis fenómenos de 
“reciclagem” iconográfica destes motivos em diversas épocas e períodos 
cronológicos. 


Figura 4. Plano de parte da paróquia de Sao Pedro de Cudeiro desde a aldeia de 
Cudeiro ate Oira, 1663 (A.R.G, Col. Cart. R.A 56) 


Possivelmente não saberemos nunca se igual lógica mítico-ritual motivou 
igualmente a existência de topónimos com claras associações zoológicas 
como o contido na inscrição de Pastoria (Chaves) no que apares um castro 
de nome Tarbu “touro”!8 (CIL II, 2485), talvez recordo de algum mito/rito 
de fundação do assentamento, ou quiçá a abundante coleção de nomes da 
lugar da Gália que provem do termo Equoranda (Lebel, 1937: 145ss), no que 
Le Roux quer ver um arcaísmo linguístico, tal vez motivado segundo sugere 
por um contexto religioso (Le Roux, 156: 19-21), e que soem se situar em 
lugares fronteiriços entre antigas civitates galas!º (Level, 1937: 145-9). 


18 Camalus Borni flilius/ hic situs est annorfum/ XXX ex O Tarbu frater faciendu/m/ curamit. 
Existem no âmbito céltico outros topónimos referidos a assentamentos formados a 
partires do termo tarvos “touro” como o galo Tarodunum > Taro; variante de Tarvo 
“touro” (ex. antrop. galata Deitaros < De(wo)tar(v)os “Touro divino”) + Dunum 
“cidade” (Holder, 11.1736) quiças o mesmo lugar que recolhera logo, parcialmente 
latinizado como Taurodunum, Gregório de Tours (Hist. Franc. 4.24), ou o Tarvodurum 
que apares num pauto de hospitalidade celtiberica: Duretia Sca (...) 7 Tarvodure / 
Ligorig (Villar e Untermann, 1999 : 721-2). Tarvodurum < Taro + Duro- “porta” 
(Vilar e Untermann, 1999: 728), igualmente um Taroduron na Gália (Holder 
11.1736). Também no nome dalguns pagi, como o Pagus Tarvanensis testemunhado em 
época franca (Holder, 11.1740) 

13 O propio termo randa que forma a segunda parte do composto equoranda teria o 
significado de “limite” (Level, 1937: 150). Não podemos deixar de trair a mente aqui 
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Animais, Migração e Instalação 


O enfase zoo-toponímico atoramo-lo já na antiguidade na lenda da fun- 
dação da cidade itálica de Bovianum, explica o nome desta como lembrança 
da migração dos samnitas conduzidos por um doi até o seu atual território 
(Strab. V.4.12), num desses típicos mitos de ver sacrum tão comuns na 
península itálica. Curiosamente algumas tradições do Noroeste da Península 
ibérica descrevem igualmente migrações de grupos de povoação seguindo 
animais guias. Uma lenda contada tanto na Astúrias como no Berço des- 
creve a fundação de Vilafranca do Berço pela chegada de vaqueiros que 
chegaram lá seguindo uma vaca branca (Uria Ríu, 1976; Alvaréz Pena, 
2003; Puerto, 2011), como solução a um cataclísmico inverno numa lógica 
que não escapa muito a do ver sacrum itálico?: 


... Se decía que los que antiguamente poblaban cerca de Morredero se 
vieron obligados a marchar a causa de la caída de “aguas blancas que por 
doquier quedaban cuajadas”. Ante la rigurosidad invernal de la zona, la 
condesa ordenó que se soltase una vaca de su rebafio y que la gente le 
siguese sin molestarle y allá donde parase a descansar se hiciesen nuevas 
viviendas llegando así hasta las riberas del río Burbia, hoy Villafranca, 
“Donde la vaca blanca vaya a hacer su enfoscada, allí iremos nosotros a 
hacer nuestra mayada. (Álvarez Peiia, 2003: 30) 


Em Sobrescobíu (Astúrias) atribuía-se igualmente a instalação dos seus 
habitantes à condução duma vaca branca ao rabo da qual chegaram agar- 
rados (Alvárez Pena, 2003: 28), e há uma abundante quantidade de povos na 
província de Leão aos que a tradição popular atribui genericamente ter sido 
fundados por “pastores” (Puerto, 2011: 230-2). Iguales lendas de condução e 
instalação são igualmente conhecidas na que se refire à origem de igrejas ou 
santuários vários (Hascôet, 2010: 605ss). Um interessante caso pelo simi- 
litudes cos rituais acima estudados é o da lenda de fundação do mosteiro de 
Ilha de Tambo (Poio, Pontevedra), na que o arcanjo São Gabriel aparece-se 
a fundador e lhe ordena construir o cenóbio na ilha da seguinte 
forma: “Mandando abrir los cimentos de la iglesia en un sitio en que se hallase un Toro 
atado y que el ámbito de aquella fuese cuanto el Toro haya pisado” (Pazos, 1996: 18). 

Volvendo as tradições sobre a instalação de determinados grupos 
humanos num território e a sua relação com os animais, é curiosa o caso do 
povos ou tribos com nomes zoológicos testemunhados na Antiguidades, e 
que têm interpretados a luz destas lendas de ver sacrum guiado por animais, 
como sucedia na Italia entre os picenses conduzidos por um pico, ave do 


os cassos das procissões equinas comunitárias pelos confines cidadãos, tipo equitatio 
das que tratamos já acima, vid supra. 

20 Sobre o ver sacrum como mecanismo para salvar a pressão demográfica da comu- 
nidades ante crises de subsistência vid. (Diéz de Velasco, 2004). Sobre aspetos como a 
relação entre o ver sacrum e as lendas sobre a origem das cidades itálicas e a sua associação 
a alguns cultos e ainda uma referência o clássico de Jacques Heurgon (Heurgon, 1957) 
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deus Marte (Strab. V.4.2: Plin. NH. 11.13,110) e os ursetinos da Lucania 
guiados respetivemente por um urso (Plin. NH. III, 11, 4), ou como pudo 
suceder entre os celtas?! com os caerates (de *caerac “carneiro”) os Carvetii e 
Helvetia “cervos” (bret. carv, Irl. carow “cervo”, os Volcae “lobos” (*wolkos 
“lobo”) os Epantorii “cavalos” (*gal. epos “cavalo”, os Boii “bois”, ou os Tau- 
nisci “touros” entre uma amplia nómina de povos (Sergent, 1991: 10-15). Se 
vêm nisto também puderam influir as proprias características físicas (bra- 
vura, força, etc.) ou simbólicas, atribuídas a estos animais, sem desbotar a 
concorrência dos dois eixos: a função de guia e a de referente a nível sim- 
bólico ou heráldico do animal, já que ambas jogariam solidariamente no 
térreo da significação e na construção desses animais no imaginário coletivo 
e na identidade daqueles grupos de população. 

De igual forma os relatos lendário geográfico-toponímico ao fazer de 
determinados topónimos a lembrança de sucessos fundacionais, amostram 
assim a traves do mito um processo de sinalização simbólica da paisagem 
(Tenreiro e Moya na imprensa) no se “faz memoria” de diferentes acidentes 
geográficos, pontos nodais da paisagem que ficam assim unidos ao longo das 
gerações a esses factos ocorrido in illo tempore. Constituindo assim uma 
forma de apropriação simbólica da paisagem a traves da sua memória que a 
sua vez religa à comunidade profundamente ao território que habita. 


Fazer Memoria: Rito, Mito e Imagem 


E curioso que esta expressão contida na documentação jurídica hispânica e 
europeia: “por fazer memoria” “horque ouve-se22, para justificar a realização de 
rituais durante os tramites de fundação ou toma de posse de um domínio 
venha a coincidir com uma das funções que recentemente se têm atribuído 
ao ritual, alem da sua suposta efetividade direta, a ciência cognitiva atual. O 
rito segundo esta com seus proceder e contextos (espacial e temporal) inu- 
suais favoreceria uma impressão mental especialmente intensa, em ocasiões 
quase traumática, que criaria uma fixação mnemotécnica muito detalhada 
nos sujeitos que participam nele (Barth, 1989; Boyer, 1990; Whitehouse, 
2000) neste casso os vizinhos que atuam como testemunhas?3. No qual con- 


21 Sobre a possibilidade do fenômeno do ver sacrum entre os povos celtas veja-se a 
interpretação de Marco Simón sobre a tradiçao sobre as migrações célticas comandadas 
por Veloveso e Segoveso (Liv. V.34.1-4) sobrinhos do rei dos bituriges (Marco, 2000) 

22 Un documentos françes do s. XIII justifica um ritual juridico relacionado com 
uma conceção a um abadia dizindo que se fazia “..em testemunho e memória que o 
doménio do abade e os monges extendia até lá” (Hibbitt, 1995: 67) 

23 Que estão destinados a converter-se em potenciais testemunhas em futuríveis 
litígios. É interessante que o código das Partidas de Alfonso X, distinga a “Voz viva”, 
a declaração oral de testemunhas, da “Voz morta” aquela assentada na documentação 
escrita (Partidas, X) o qual indica a importância e primacia da oralidade na direito e 
na sociedade medieval. Sobre a relação entre oralidade e ritual jurídico nas 
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cordaria com o sistema cognitivo denominado flashbuld memortes, um tipo de 
memoria especialmente centradas em “eventos” inusuais e extraordinários?! 
(Conway e Anderson, 1994; McCauley e Lawson, 2002: 38-88). Memorias 
deste tipo competem obviamente a indivíduos concretos e supõem em prin- 
cipio uma experiencia direta dos feitos, mas atualmente se tem estudado a 
extensão de fenómenos de flashbuld memory a pessoas que não têm expe- 
rienciado os feitos, através de um contexto “narrativo” (McCauley e Lawson, 
2002: 72-77). Neste sentido o mito/lenda, em quanto relato que reatualiza, 
ou “imita” os efeitos mnemotecnicos do ritual, contribui a estabilizar essas 
memorias geograficas, ao transcender, através duma transmissão geracional 
=tradição- que os rompe, os limites da memoria finita de indivíduos con- 
cretos (Boyer, 1973: 14-17; 20ss). 


eJ90J/Ppuj CESSIWSUEIL 


Figura 5. Relaçao entre Mito, Ritualidade e a produçao de forma de memoria 
em base a flashbuld memories. 


sociedades pré-estatais são ainda úteis as considerações de Chassan (Chassan, 1845) 
e mais recentemente a complexa aportação do Prof. Bernard Hibbitts (Hibbitts, 
1995: 72-5) 

24 O qual vale tanto para os rituais jurídicos privados como o da Quinta do Recondo 
como para casos de cerimónias publicas relacionadas com toda a comunidade como 
a Equitatio e diversas “cavalgadas” publicas como as citadas acima (Atienza, 
Santeron, etc.), e na que entra em jogo a (re-Jconstrução da identidade comunitária 
(Fernández Nieto, 1999; 2005). Sobre a funcionalidade “comunitária”, de 
agregação, dos rituais jurídicos (Hibbits, 1995: 65) 
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Algo ao que também contribue a fixação através de elementos materiais 
que, pela contrario, coa sua presencia habitual e constante na paisagem 
servem de recordatório cotiam de narrações e ritos. Assim as narrações 
míticas, como o rito, ou o sinal (marca na pedra, estátua, petróglifo) atuam 
de forma diversa nos seus distintos ambitos e contextos mnemotécnicamente, 
"cnando a memória” (McCauley e Lawson, 2002: 52-4) de locais significativos 
para comunidade, espaços simbólicos proibidos, favoráveis ou simplesmente 
neutrais, num conceito no que, hoje igual que ontem, a ideia de fronteira 
encaixa perfeitamente 


Conclussão 


A ampla casuística que temos desenrolado até aqui e que vai desde os sacri- 
fícios de fundação aos rituais de terminatio e circunvalação, e circula com 
facilidade desde a toma de posse à apropriação e instalação no território ou 
local. Tal variedade tipológica amostra a complexidade de situações nas que 
o ritual pode atuar no âmbito jurídico a hora de definir e construir um ter- 
ritório, um espaço, um âmbito económico (produtivo) ou social, assim como 
a funda diacronia que permeia estes fenómenos de territorialização. A pre- 
sença de elementos rituais: hoje mágicos, ontem religiosos, algo no que a 
substituição das velhas cosmologias pelo cristianismo de seguro teve muito 
que ver, e a confrontação com elementos etnográficos mais também míticos, 
nos que podemos topar uma grande antiguidade, são um bom índice disso, e 
permitem um fecundo cruze de referências interdisciplinar de interesse para 
a arqueologia, a história das religiões, a antropologia ou a história do direito 
ou mesmo a ciência cognitiva 

O uso da gestualidade, do ritual, das imagens para materializar, explicar e 
expressar noções tão abstratas como podem ser as de “possessão”, “pro- 
priedade”, a “transferência”, ou “fronteira”, mas também para visualizar sen- 
timentos de identidade e gestionar situações sociais conflituais, por parte das 
sociedades pré-estatais (ou pré-burocráticas) (Chassan, 1837: 232; Hibbitts, 
1995: 57-8; 74; Tenreiro, 2007b: 365-6), ou como sucedeu em boa parte da 
Idade Media e Moderna nas que a oralidade, ainda concorrendo a presença 
do Estado e a escritura, seguia a ser uma condição claramente definitória de 
boa parte das relações jurídicas e sociais entre uma grande maioria da popu- 
lação. O rnital juridico amostrasse-nos assim como um fenómeno com evidentes 
possibilidades prospetivas para a comparação morfológica e genética com 
situações extraídas da proto-história, nas que a oralidade, o ritual e o mundo 
das imagens foram igualmente usados como recurso simbólico: expressivo, 
mnemotécnico, etc., o que nos pode permitir achegar-nos a uma leitura não 
apenas do mundo material mas em certa forma também do Imaterial (Moya, 
2008; Almagro, 2009; 2013; Tenreiro, 2007b). Uma nova fenestra ao Vo, 
desde a que quiçá, ainda nos queda muito que avistar. 
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